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I. Introdução 
 

O Instituto do Movimento Nacional pelo Direito ao Transporte (MDT) está desenvolvendo o projeto 

ñPensar o transporte p¼blico na cidade planejada para o autom·velò com o principal objetivo de 

promover o transporte público como estruturador do sistema de mobilidade urbana do Distrito 

Federal e, consequentemente, contribuir para seu desenvolvimento social, econômico, ambiental 

e urbano. 

Os objetivos específicos do Projeto são: 

¶ Desconstruir a solução para a mobilidade urbana do DF, baseada no uso intensivo do 

automóvel, predominante na visão de grande parte da população e nos dirigentes locais. 

¶ Propor aprimoramentos para o transporte público do DF, para que ele possa aumentar 

sua participação no conjunto de deslocamentos e transformar-se em eixo estruturador do 

sistema de mobilidade urbana do DF  

¶ Mudar a imagem do transporte público para que ele passe a ser visto como parte da 

solução e não das causas dos problemas de mobilidade urbana do DF 

¶ Demandar maiores investimentos no transporte público e a expansão de sua 

infraestrutura, por meio da implantação de corredores e faixas exclusivas de ônibus, 

considerando seu caráter essencial e direito social 

¶ Propor novas fontes de financiamento para implantação de infraestrutura e custeio da 

operação 

¶ Articular adequadamente as soluções de mobilidade urbana e a redução de seus impactos 

ambientais, principalmente a redução de poluentes locais e gases de efeito estufa 

¶ Difundir a articulação necessária entre o transporte público e os modos ativos de 

transporte (bicicleta e deslocamento a pé) 

 

A primeira atividade desenvolvida nesse projeto foi a elaboração do Estudo òA evolu­«o recente 

do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federaló, concluído em janeiro de 2018, 

com o objetivo de registrar e analisar as principais transformações pelas quais esse subsistema 
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passou nos anos recentes1. O foco do estudo foi a análise de processo, ou seja, registrar a 

sucessão de acontecimentos no período 2007/2017. A metodologia do estudo teve como base 

uma abordagem sociopolítica e não essencialmente técnica e quantitativa, com o levantamento e 

análise dos principais documentos elaborados recentemente sobre o transporte público do Distrito 

Federal e a realização de um conjunto de entrevistas com importantes atores do setor, realizadas 

no período de 4 a 15 de dezembro de 2017. 

A lista de entrevistados contemplou um amplo espectro de visão, envolvendo profissionais que 

estudam o tema no Distrito Federal, dirigentes de empresas operadoras de transporte público, 

dirigentes públicos da mobilidade urbana atuais e de administrações anteriores, parlamentares, 

ativistas da mobilidade, trabalhadores do setor e dirigentes de entidades patronais da indústria e 

do comércio, cujas atividades econômicas dependem da existência de um bom sistema de 

transporte público coletivo. Por meio da leitura dos diversos documentos e da realização das 

entrevistas, o Instituto MDT formulou sua análise sobre os avanços e as limitações do atual sistema 

de transporte público. Dessa forma, o trabalho expressa a opinião do Instituto MDT e não o 

conjunto de opiniões e análises obtidas no processo de coleta de informações.  

No dia 10 de outubro de 2018 o MDT realizou o seminário2 ñOs desafios do transporte público 

coletivo no DFó, com o objetivo de elaborar uma agenda para o aprimoramento do sistema de 

transporte público coletivo e sua integração com o transporte ativo, contribuindo para a melhoria 

do sistema de mobilidade urbana do Distrito Federal e Entorno, considerando o horizonte temporal 

de 2018 a 2030. A escolha desse intervalo de tempo considerou as eleições de 2018 e a revisão 

do Plano Diretor de Transporte Urbano e Mobilidade do Distrito Federal - PDTU, cujo processo 

deve começar em 2019/2020, contemplando intervenções para um horizonte de 10 anos. A 

premissa das discussões propostas foi a necessidade de avançar na agenda de modernização do 

Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal - STPC verificada nos últimos anos.  

Dando continuidade a este projeto, o MDT realizou nos dias 4 e 5 de setembro de 2019 o 

semin§rio òO transporte p¼blico coletivo no DF e Entornoó, com o objetivo de obter propostas 

para o aprimoramento do transporte público coletivo e subsidiar a elaboração de uma agenda de 

trabalho para o poder público e organizações da sociedade civil. As apresentações e discussões 

do seminário foram pensadas para abordar 6 temas principais: diagnóstico do transporte público 

                                                           
1 A versão final do Estudo em seu formato eletrônico pode ser solicitada pelo e-mail mdtbrasilia@gmail.com 
2 O relatório deste seminário, em sua versão eletrônica, pode ser solicitado pelo e-mail 
mdtbrasilia@gmail.com 
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no Entorno, o planejamento da rede de transporte público, arranjo institucional, planejamento de 

infraestrutura, financiamento e recomendações para uma agenda de trabalho. A formação dos 

painéis procurou reunir a maior diversidade possível de segmentos que interagem de alguma 

forma com o transporte público, contemplando representantes de usuários, empresas operadoras, 

sindicato de trabalhadores, entidades patronais, representantes de cidades que integram arranjos 

metropolitanos de gestão e representantes do Poder Executivo do DF e do Governo Federal.  

O primeiro dia do seminário foi dedicado à elaboração de um breve diagnóstico da situação atual, 

possibilitando que, a partir das experiências apresentadas principalmente no segundo dia de 

trabalho, fosse possível identificar uma agenda de temas que devem ser enfrentados para a 

promoção do planejamento e uma gestão compartilhada e unificada do transporte público do 

entorno do DF. O seminário contou com a participação de aproximadamente 300 pessoas nos dois 

dias de trabalho. Como destaque internacional, houve a apresentação de Catarina Marcelino, 

Chefe da Divisão da Unidade de Planejamento e Coordenação da Área Metropolitana de Lisboa, 

que apresentou os desafios e as soluções que estão sendo implementadas naquela região.  

Além das apresentações e debates, foi desenvolvida uma dinâmica de ñPainel de Problemas e 

Solu­»esò. No credenciamento do semin§rio os participantes foram estimulados a realizar um 

diagnóstico  dos problemas do transporte público, registrados em etiquetas adesivas que formaram 

um mosaico de problemas. No segundo dia os participantes tiveram a oportunidade de propor 

soluções para os problemas apontados, formando um mosaico de soluções.  

Este relatório tem o objetivo de disponibilizar uma síntese das apresentações, as discussões 

realizadas e as propostas apresentadas pelos participantes do seminário. Além desta breve 

introdução o Relatório traz, em seu item II, os principais temas abordados na mesa de abertura do 

evento e uma síntese das apresentações realizadas pelos especialistas convidados. Por fim, o 

item III. Considerações Finais, traz a consolidação das contribuições do evento para uma agenda 

de trabalho de melhoria do transporte público coletivo do entorno, baseada no resultado das 

discussões realizadas em plenário pelos participantes. O Anexo 2 traz os resultados da dinâmica 

ñ Painel de Problemas e Solu­»esò, a programação do evento está no Anexo 2 e alguns registros 

fotográficos formam o Anexo 3 deste relatório. As imagens, gráficos e tabelas foram 

disponibilizados pelos palestrantes, que autorizaram sua disponibilização aos participantes por 

meio deste relatório. 
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II. Exposições temáticas 
 

Mesa de Abertura 
 

Ao lado do arquiteto e urbanista Nazareno Affonso, Diretor Nacional do Instituto MDT, participaram 

da solenidade de instalação dos trabalhos, o arquiteto e urbanista André Bello, presidente em 

exercício do CAU/DF; Célio Melis, Presidente do Instituto dos Arquitetos do Brasil ï Departamento 

Distrito Federal (IAB-DF); Carlos Oliveira, Ministro-conselheiro, em nome da Delegação da União 

Europeia no Brasil; Valter Casimiro Silveira, Secretário de Transporte e Mobilidade do Distrito 

Federal; Hildo do Candango Prefeito de Águas Lindas de Goiás; Clístones Lívio Pedreira, 

Conselheiro da Federação das Indústrias do DF (Fibra), Leandro Grass, Deputado da Câmara 

Legislativa do Distrito Federal; Larissa de Aguiar Cayres, coordenadora do curso de Arquitetura e 

Urbanismo do IESB; Renato Santos, representando o Superintendente de Serviços de Transportes 

de Passageiros da ANTT e Cléver Ubiratan Teixeira de Almeida, Diretor do Departamento de 

Planejamento e Gestão da Mobilidade e Serviços Urbanos do Ministério do Desenvolvimento 

Regional. 

A composição da mesa de abertura demonstrou a representatividade obtida pelo evento, uma vez 

que contou com a participação de uma gama expressiva de organizações, Poder Executivo e 

Legislativo. As falas apontaram a importância da realização do evento no contexto do DF  e as 

principais contribuições dos participantes foram: 

¶ O transporte público deve ter qualidade e princípio do planejamento para o automóvel 

deve ser revisto. O atual modelo é insustentável e, ou é revisto, ou vai prejudicar ainda 

mais o crescimento do DF. 

¶ A descentralização da indústria não foi acompanhada da política de mobilidade urbana e 

o transporte se tornou um grande problema para ela. Há prejuízo na formação dos 

trabalhadores, que têm dificuldade para se deslocar ï grandes distâncias e longo tempo.  

¶ Grande parte da população mora no entorno e tem dificuldade de chegar ao Plano Piloto 

devido ao elevado tempo de deslocamento e custo.  

¶ O Vale Transporte se transformou em vale combustível para o uso do transporte individual 

por demanda de sindicatos, empregadores e trabalhadores, o que representa um 

desvirtuamento do benefício. 

¶ A solução para a mobilidade urbana vem da interação entre Poder Público e atores da 

sociedade civil. Temos que transformar as cidades para que tenham qualidade de vida, 

desenvolvimento econômico e acessibilidade. 

¶ O Poder Público deve ter protagonismo e induzir o planejamento do sistema de mobilidade 

urbana e sua relação com as outras políticas públicas, como saúde, habitação e 

educação. 

¶ Mobilidade Urbana é uma agenda transversal que é influenciada pelo modelo de cidade 

que queremos. Há falta de planejamento, longo tempo de deslocamento. O seu 

planejamento deve considerar a lógica territorial. 
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¶ É preciso ter uma lógica no planejamento: desestimular o uso do transporte individual, 

ampliar a infraestrutura do transporte público ï ferrovia, ciclovia, calçadas  -  e combater 

o transporte pirata no Entorno.  

¶ Mobilidade urbana é assunto complexo em qualquer região e em uma RIDE assume maior 

proporção.  

¶ Autoridade metropolitana de transporte é um tema em discussão no Brasil e este 

seminário pode contribuir para encontrar soluções. 

¶ Ainda há o desafio de elaboração dos Planos de Mobilidade, falta de estudos de 

viabilidade de projetos e gestão de sistemas. 

¶ O primeiro passo para solucionar um problema é seu reconhecimento. Nunca tivemos no 

DF um sistema de transporte público que atendesse adequadamente a população, pois 

Brasília foi concebida para o transporte individual.  

¶ Uma das primeiras formas  de melhorar o transporte público é o aumento de oferta, 

ampliação de faixas exclusivas, que são medidas que estimulam a mudança modal.  

¶ Segurança, previsibilidade, disponibilidade dependem também pela melhoria da 

infraestrutura. A discussão ampla é base do sucesso para as soluções. Há baixo controle 

social sobre as empresas operadoras.  

¶ É necessário envolver as organizações e os usuários e implementar os mecanismos 

previstos na licitação e nos contratos com as empresas. 

 

 

Apresentação 1. Os principais resultados do estudo òA evolu­«o recente do 

Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federaló. 
 

 

A primeira apresentação realizada por Renato Boareto3 foi sobre o estudo elaborado pelo MDT, 

que abordou a evolução do transporte público coletivo do DF no período de 2007 a 2017, que 

integra o projeto ñPensar o transporte público na cidade planejada para o autom·velò. O Estudo 

está estruturado em 5 partes. A primeira traz uma breve introdu­«o sobre o projeto ñPensar o 

transporte p¼blico na cidade planejada para o autom·velò e as especifica­»es do estudo. A 

segunda parte traz uma breve apresentação do sistema de transporte público do DF, os esforços 

de planejamento com ênfase no Plano de Transportes Urbanos (PTU) e no Plano Diretor de 

                                                           
3 Trabalha há mais de trinta anos no planejamento e implantação de políticas públicas de mobilidade urbana, período 

em que colaborou com várias administrações municipais e foi Diretor de Mobilidade Urbana do Ministério das Cidades, 
entre 2003 e 2008. É graduado em Gestão Ambiental, com ênfase em meio ambiente urbano, possui Pós-graduação 
em Gestão Pública e ® Mestre em Ci°ncias Sociais na §rea de ñEstado, Governo e Pol²ticas P¼blicasò. Possui v§rios 
trabalhos publicados no Brasil e em outros países.  
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Transporte Urbano e Mobilidade do Distrito Federal (PDTU/DF), bem como uma breve 

caracterização das últimas três administrações do DF, contemplando o período de 2007 a 2017.  

A parte três do relatório apresenta o processo de licitação para a escolha das empresas 

operadoras do sistema de transporte público coletivo, realizado no período de 2011 a 2013, que 

trouxe profundas transformações para o DF. Na parte quatro a evolução do transporte público 

coletivo é analisada, a partir de 11 itens que foram definidos como fundamentais para o MDT 

compreender sua evolução recente. Por fim, a parte cinco do Estudo traz a síntese da análise e 

propostas do MDT para o aprimoramento do transporte público coletivo nos próximos anos.   

A apresentação destacou algumas das características do DF e suas consequências sobre a rede 

de transporte público. O DF apresenta dispersão urbana e a sua densidade populacional é muito 

menor que outras grandes cidades ou regiões metropolitanas, como pode ser observado na Tabela 

1.  

Tabela 1. Cidades, áreas e densidades populacionais. 

Cidade População (2010) Área (km2) Densidade (hab/km2) 

Distrito Federal 2.570.160 5.780,00 444,66 

Curitiba 1.751.907 435,04 4.027,04 

Belo Horizonte 2.375.151 331,40 7.167,00  
Rio de Janeiro 6.320.446 1.200,18 5.266,26 

São Paulo 11.253.503 1.521,11 7.398,22 

 

A área do DF é quase 4 vezes maior que a cidade de São Paulo e a densidade populacional, por 

sua vez, é cerca de 15 vezes menor. Quando comparado com a cidade de Curitiba, que possui 

um sistema de transporte público conhecido internacionalmente, o DF possui uma área 

aproximadamente  13 vezes maior e uma densidade populacional cerca de 10 vezes menor. Esta 

configuração do DF  influencia as características das viagens, que podem ser resumidas em: 

¶ Longas distâncias entre a origem de viagens (cidades do DF) e o seu principal destino, 

que é o Plano Piloto. Como exemplo é possível citar as cidades que exigem linhas de 

grande extensão, como Brazlândia (58 km), Planaltina (54 km) e o Gama (37 km). Esta 

característica do DF resulta também na circulação do metrô em áreas com baixíssima 

densidade populacional até atingir o Plano Piloto de Brasília.  

¶ A dinâmica de deslocamento predominante no Distrito Federal é pendular. O usuário de 

transporte coletivo faz o embarque em sua cidade de origem e desembarca apenas no 
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Plano Piloto, não havendo renovação de passageiros ao longo do trajeto (conhecido como 

sobe e desce)  

¶ A demanda é altamente concentrada no horário de pico. Diferentemente de outras 

grandes cidades que possuem uma distribuição um pouco mais homogênea ao longo do 

dia, o DF apresenta uma grande concentração de viagens no início da manhã e no final 

da tarde/início da noite.  

O atual sistema de transporte público do DF está organizado em dois subsistemas. O Básico 

atende a maior parte da população e é formado pelo metrô e pelas linhas de ônibus, enquanto que 

o Complementar atende cidades específicas do DF e é operado por cooperativas. 

O Metrô do DF possui extensão de 42 quilômetros em uma configuração em Y, permitindo a 

circulação de duas linhas. O trecho em comum é denominado tronco e possui 19,4km de extensão 

e 12 estações, interligando a área central de Brasília à Águas Claras. A partir desta cidade, a Linha 

Laranja, com 8,8km de extensão, segue para Samambaia, enquanto que a Linha Verde, com 

14,31km de extensão, segue para Ceilândia.  O Metrô/DF transportou, em 2015, média de 3,47 

milhões de usuários ao mês, contra uma média mensal de 3,59 milhões em 2014. A redução de 

4,7% no volume de passageiros é atribuída à greve dos metroviários (Metrô, 2016) 

O Metrô/DF possui um Plano Estratégico Institucional alinhado com o Plano Plurianual do GDF 

(PPA), que apresenta as seguintes metas para o período 2017/2121: 

1. Renovar e modernizar a frota do transporte metroviário (10 novos Trens);  

2. Implantar a Escola de Formação Metroferroviária de Brasília;  

3. Implantar a comercialização dos espaços físicos e equipamentos em 50% das estações ï 

Expansão Comercial do Metrô/DF;  

4. Reduzir o índice de reclamações sobre a operação/manutenção do metrô em 50% - Incrementar 

a manutenção e operação do metrô;  

5. Estabelecer Responsabilidade Socioambiental no Metrô/DF. 

As linhas de ônibus do modo rodoviário de transporte de passageiros são organizadas em cinco 

bacias geográficas de operação e possui cinco empresas concessionárias, que são Viação 

Piracicabana na área 1, Viação Pioneira na área 2, URBI na área 3, Auto Viação Marechal na área 

4 e Expresso São José na área 5. O serviço Complementar atende regiões específicas da cidade, 

por meio de veículos de menor porte (micro e mini ônibus) operados por 5 cooperativas que foram 
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incorporadas ao sistema em 2007, sucedendo o Sistema de Transporte Público Alternativo . Há 

também a Transporte Coletivo de Brasília (TCB), que é uma empresa pública que realiza 

principalmente a ligação do aeroporto com o Plano Piloto (Esplanada dos Ministérios e Setores 

Hoteleiros), por meio de uma linha de transporte Executivo, bem como a operação de sete linhas 

que circulam nos principais pontos de interesse no Plano Piloto do DF e três linhas de ônibus na 

área rural do DF. A frota atual do STPC é composta por 2187 veículos básicos, 643 midiônibus, 

213 articulados e 38 Padron BRT, totalizando 3081 unidades. 

A configuração do DF afeta o atendimento do transporte público coletivo por ônibus e a forma 

tradicional de atendimento resulta em um elevado número de linhas. Como é possível observar no 

Gráfico 1, aproximadamente 50% das linhas de ônibus do DF tem extensão entre 30km e 50km. 

Na comparação com a cidade de São Paulo apresentado na Tabela 2, o DF possui 

aproximadamente 20% da frota de São Paulo e cerca de 65% do número de linhas. 

Gráfico 1. Extensão das linhas de ônibus do DF 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: FERNANDES, Arlindo. Avaliações sobre o transporte coletivo no DF- leituras e reflexões. 2016 

Tabela 2. Frota e linhas de ônibus no DF e em São Paulo 

 
SP DF 

Frota 14.800 3.080 

Linhas 1200 793 
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Atualmente são realizados cerca de 400 milhões de deslocamentos anuais no sistema de 

transporte público do DF, atendidos majoritariamente pelo sistema de ônibus, com cerca de 74%, 

conforme mostra o Gráfico 2. 

Gráfico 2. Atendimento da demanda de transporte coletivo do DF 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: FERNANDES, Arlindo. Avaliações sobre o transporte coletivo no DF- leituras e reflexões. 2016 

Da demanda registrada no Sistema de Bilhetagem Eletrônica, cerca de 34% são passageiros que 

têm gratuidade tarifária. Neste total não estão incluídos os passageiros idosos que têm gratuidade 

tarifária, mas não passam pela catraca e, portanto, não são contabilizados. O Sistema Rodoviário 

custou em 2016 cerca de R$ 1,2 bilhão e o repasse do GDF foi de aproximadamente R$ 600 

milhões, o que corresponde a 50% do custo operacional do sistema, assim contabilizados: 

- R$ 300 milhões para cobrir os custos do Passe Livre Estudantil 

- R$ 100 milhões para cobrir custos das Pessoas com Deficiência 

- R$ 200 milhões para cobrir a diferença entre a arrecadação da Tarifa Usuário e a remuneração 

dos operadores calculada pela respectiva Tarifa Técnica de cada área de operação. A previsão 

de repasse em 2017 era de R$ 456 milhões e a redução decorre de medidas de controle de uso 

das gratuidades. Estima-se um passivo referente a 2016 por volta de R$ 120 milhões. 

O Estudo foi elaborado em dezembro de 2017, mas ao longo de 2018 foi possível obter 

informações complementares sobre o Metrô/DF, principalmente quanto ao seu custo e número de 

passageiros transportados, apresentado na Tabela 3. 
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Tabela 3. Demonstração de resultados do Metrô/DF 

 

Fonte: Análise das Demonstrações Contábeis do Metrô-DF. MDT Brasília. 2018 

O Metrô do DF atende 11,05 % da demanda total do DF, custou em 2015 aproximadamente R$ 

371 milhões e o repasse do GDF foi de R$ 265 milhões, correspondendo a cerca de 71% do seu 

custo. Em 2017 o custo foi de pouco mais de R$ 344 milhões e o repasse do GDF foi de 

aproximadamente R$ 191 milhões, o que corresponde a cerca de 55% do custo total do Metrô. A 

parte dos custos não cobertos pelo GDF é considerada ñpreju²zo do exerc²cioò. 

Os passageiros do sistema ônibus são classificados, quanto ao pagamento, em sete categorias 

apresentadas no Gráfico 3. 

2015 2016 2017

RECEITA OPERACIONAL BRUTA

SERVIÇO DE TRANSPORTE METROVIÁRIO 120.484.231,00 127.606.659,00 163.220.024,00

OUTRAS RECEITAS 5.755.998,00 6.162.263,00 4.478.010,00

TOTAL 126.240.229,00 133.768.922,00 167.698.034,00

CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS

PESSOAL 99.152.408,00 103.013.487,00 102.710.205,00

ENCARGOS SOCIAIS 17.759.487,00 21.825.390,00 20.506.661,00

MATERIAL 1.327.877,00 1.749.591,00 903.159,00

SERVIÇOS DE TERCEIROS 190.392.314,00 137.876.576,00 130.092.878,00

DEPRECIAÇÃO 61.683.393,00 61.689.184,00 62.325.362,00

GASTOS GERAIS 1.336.854,00 3.407.328,00 28.293.938,00

TOTAL 371.652.333,00 329.561.556,00 344.832.203,00

RESULTADO OPERACIONAL

PREJUÍZO BRUTO 245.622.812,00 196.018.681,00 177.188.035,00

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 66.125.940,00 67.183.708,00 75.274.508,00

TOTAL 311.748.752,00 263.202.389,00 252.462.543,00

REPASSE FINANCEIRO TESOURO

SUBVENÇÃO PARA CUSTEIO 258.814.956,00 208.294.073,00 175.811.814,00

SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO 5.354.730,00 1.210.316,00 15.487.069,00

TOTAL 264.169.686,00 209.504.389,00 191.298.883,00

PREJUÍZO DO EXERCÍCIO 40.142.530,00 58.401.870,00 63.945.760,00

REPASSE TESOURO (% SOBRE CUSTO SERVIÇOS) 71,08% 63,57% 55,48%

REPASSE TESOURO (% S/ CUSTO SERVIÇOS + DESPESAS ADM.)60,34% 52,80% 45,54%

Nº DE PASSAGEIROS TRANSPORTADOS/ANO 41.695.168 35.880.522 36.600.085

VARIAÇÃO DO Nº DE PASSAGEIROS/ANO ANTERIOR - 3,33 % - 13,95 % + 2,01 %

Fonte: Demonstrações Contábeis do Metrô DF (2015-2016-2017)

ANO / VALOR

METRÔ DF - DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

ITEM
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Gráfico 3. Passageiros e tipo de pagamento 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Fonte: FERNANDES, Arlindo. Avaliações sobre o transporte coletivo no DF- leituras e reflexões. 2016 

O transporte público coletivo atende majoritariamente as famílias de média e baixa renda, 

conforme diagnóstico que fundamentou a elaboração do Plano Diretor de Transporte Urbano e 

Mobilidade do Distrito Federal (PDTU), publicado em 2011. Conforme aumenta a renda familiar, 

maior é a utilização do transporte individual, como pode ser observado no Gráfico 4.   

Gráfico 4. Divisão Modal do DF 

 

Fonte: PDTU/DF 

O planejamento da mobilidade urbana no DF nos anos recentes é marcado por dois planos. O 

Plano de Transporte Urbano (PTU) embasou o financiamento obtido junto ao BID, cuja maior 
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intervenção foi a obra realizada na EPTG. O Plano Diretor de Transporte Urbano e Mobilidade do 

Distrito Federal (PDTU) foi instituído em 2011 e, especificamente sobre o transporte público 

coletivo por ônibus, o diagnóstico do PDTU apontava os seguintes problemas:  

¶ Falta de integração operacional e tarifária; 

¶ Elevados intervalos entre as viagens; 

¶ Acessibilidade limitada para o usuário; 

¶ Superposição de linhas / baixa produtividade; 

¶ Falta de prioridade para o transporte coletivo; 

¶ Terminais e pontos de parada ï problemas de conforto, manutenção, acessibilidade, 

informação ao usuário; 

¶ Frota ï idade elevada, baixa qualidade, perfil inadequado; 

¶ Contratos vencidos;  

¶ Gestão - problemas: planejamento, dados operacionais, controle e fiscalização no Distrito 

Federal e Entorno. 

 

O PDTU funcionou como um ñcard§pioò de projetos para os programas dos governadores do DF, 

materializados no Programa Brasília Integrada, Sistema Integrado de Mobilidade e Circula Brasília, 

como pode ser observado na Figura 1. 

Figura 1. Programas dos governos do DF 

 

 

 

 

 

 

Fonte: A evolução recente do Sistema de Transporte Público Coletivo do DF. MDT. Brasília. 2018 

Um fato marcante do período analisado pelo Estudo foi a realização da licitação para a contratação 

de empresas operadoras do transporte público coletivo por ônibus.  Este processo pode ser 

dividido em 4 fases.  
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Fase 1. Ação Civil Pública e determinação da realização de licitação 

Esta fase compreende o início da Ação Civil Pública e a sentença final em 2008, determinando a 

realização da licitação. Esse processo ocorreu no interior do Poder Judiciário e não há informações 

relevantes ou disponíveis de forma suficiente, que permitam maiores comentários. Uma 

informação apurada nas entrevistas é que nessa fase a responsabilização legal pela não 

realização da licitação, que era do GDF de forma genérica, passou a ser do Governador e do 

Secretário de Transportes.   

Fase 2. Modelagem da licitação 

Esta fase compreende os estudos de demanda realizados, o desenho das bacias de operação, a 

definição dos critérios de seleção, o modelo de remuneração das empresas contratadas, bem 

como todas as especificações contidas no edital de licitação. Esta fase interna do processo durou 

até 2012 e contou com sucessivas alterações no Edital, principalmente no objeto de contratação, 

que passou de lotes de veículos para áreas ou bacias operacionais. A licitação para a seleção de 

empresas operadoras para o STPC foi realizada com a proposta de uma completa alteração no 

sistema que operava até o ano de 2011. 

Fase 3. Realização da licitação  

Compreende o período entre a publicação do edital 1/2011 e a assinatura dos contratos com as 

concessionárias, envolvendo todos os recursos judiciais. O edital com o desenho do atual sistema 

foi publicado em 2/03/12. Em 28/12/2012 foram assinados os contratos de Concessão Nº 01/2012 

ï Viação Pioneira Ltda. ï Bacia 2 e Nº 02/2012 - Expresso São José Ltda. ï Bacia 5. Na mesma 

data foi publicada a reabertura do certame para as Bacias 1, 3 e 4. Em 26/04/2013 foram assinados 

os contratos de Concessão nº 07/2013 ï Consórcio HP ï ITA ï Bacia 3 e nº 08/2013 ï Auto Viação 

Marechal Ltda. ï Bacia 4. Em junho/13, foi assinado o último contrato, nº 11/2013 - Viação 

Piracicabana, relativo à Bacia 1. Esta fase terminou, portanto, em 2013. Segundo informações 

obtidas nas entrevistas dos dirigentes do GDF à época da licitação, foram iniciadas cerca de 195 

ações na justiça nas diversas fases da licitação.  

Fase 4. Implantação do novo sistema de transporte público previsto na licitação 

Essa fase se inicia com a substituição das empresas e da frota operacional, em dezembro de 

2012, dispensa e contratação dos trabalhadores (motoristas e cobradores). A transição da 

operação e a troca de empresas foi um processo difícil, pois envolvia a saída de empresas que 
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não queriam deixar de operar, a contratação dos trabalhadores dessas empresas pelas novas 

operadoras, o que dependia de rescisão de contratos e pagamento das indenizações trabalhistas. 

Cabe destacar que o transporte público não podia ser interrompido até que a situação se 

resolvesse. Esta fase compreende também a reorganização das linhas e demais exigências 

previstas no edital, como a integração tarifária e a implantação do Centro de Controle Operacional 

(CCO). Importantes e estruturais alterações propostas na licitação ainda não foram implantadas. 

Considerando o que dispõe o edital e o estágio atual da reformulação das linhas, adoção de 

mecanismos de controle operacional e acompanhamento da qualidade dos serviços, é possível 

afirmar que essa fase ainda está em andamento e constitui-se num dos grandes desafios do GDF. 

Cabe destacar que o processo de licitação é contestado na justiça. 

Esses elementos são abordados nos 11 temas que o MDT avalia como importantes para a 

compreensão da evolução recente do Sistema de Transporte Público Coletivo do DF. 

A análise da evolução recente do Sistema de Transporte Público Coletivo do DF foi baseada em 

11 itens que o MDT avalia como estruturadores e que abordam aspectos fundamentais para o 

planejamento e a operação deste serviço. Estes itens são apresentados de forma reduzida e 

podem ser melhor compreendidos na leitura do relatório final do Estudo. 

1. Modelo de Contratação 

¶ A licitação alterou a relação institucional entre o GDF e as empresas operadoras 

(Anteriormente: informalidade, inexistência de mecanismos de controle impossibilidade de 

punição por parte do Estado) 

¶ Há um instrumento legal (contrato), obrigações estabelecidas para cada parte e prazo de 

operação estabelecido (10 anos). 

¶ Porém, regulamento, fiscalização e sanções ainda têm pouca efetividade. 

2. Rede e Operação 

¶ A frota nova que iniciou a operação (0km) resultou no aumento de conforto para os 

usuários, melhoria da condição de trabalho para motoristas e cobradores (redução de LER 

e DORT), redução da emissão de poluentes locais, aumento da confiabilidade no sistema.  

¶ Mas não houve a racionalização das linhas e implantação de sistema tronco-alimentado, 

conforme previsto no Plano Diretor de Transporte Urbano e Mobilidade ï PDTU. 

¶ Integração tarifária e aumento de tempo de bilhetagem eletrônica sem reordenamento de 

linhas dificultam reorganização no futuro (Ações deveriam ser simultâneas). 
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3. Modelo de Financiamento 

¶ O financiamento da operação é baseado na exist°ncia de uma ñtarifa de usoò e h§ uma 

ñtarifa t®cnicaò para a remunera­«o dos operadores. 

¶ A diferença entre as tarifas equivaleu a cerca de 50% do custo do sistema em 2016 [R$ 

600 milhões em subsídio públicos (GDF) para cobrir os custos das gratuidades]. 

¶ Deve ser evitada a criação de novas gratuidades até a criação de novas fontes estáveis 

de recursos para a cobertura dos custos operacionais. 

¶ Foi iniciado em 2017 o controle de uso das gratuidades para evitar fraude dos benefícios. 

¶ Mecanismos de controle operacional e reorganização do sistema devem ser implantados 

para controlar e reduzir seus custos. 

4. Planejamento 

¶ Foram elaborados o Plano de Transporte Público - PTU e o PDTU, que orientaram as 

ações dos Governos no período 2007/2017 (Cardápio). 

¶ Revisão do PDTU deve acompanhar o Censo Demográfico. 

¶ Revisão do PDTU deve contemplar, conforme estabelecido na PNMU e Caderno Plano 

de Mobilidade-PlanMob do Ministério das Cidades: 

- Metas de participação do Transporte Público - TP e do Transporte Não Motorizado-

TNM na divisão modal. 

- Redução de emissões atmosféricas e  

- Redução do número de vítimas do trânsito.  

5. Infraestrutura 

¶ Houve avanços, como a implantação do BRT Sul, que precisa ser concluído.  

¶ 41,9km de Faixas Exclusivas de ônibus e reforma/construção de 17 terminais.  

¶ Porém, a infraestrutura é pouca quando comparada ao que propõe o PDTU e os três 

programas elaborados no período 2007/2017, Brasília Integrada, Sistema Integrado de 

Mobilidade Urbana e Circula Brasília. 

¶ Há retrocesso em 2018, com a retirada de trechos da Faixa Exclusiva da EPNB (ver 

Manifesto do MDT).  

 

6. Gestão 

¶ O GDF passou a controlar o Sistema de Bilhetagem Eletrônica e o pacote de 

equipamentos eletrônicos previstos na licitação foi implantado.  



19 
 
 

¶ Ainda não foi implantado o Centro de Controle Operacional por parte do GDF.  

¶ Não foram criadas as condições de apuração do Índice de Qualidade do Transporte (IQT) 

previsto no Edital de licitação. 

7. Participação e controle social 

¶ Houve um claro retrocesso nesse item. O Conselho de Transporte Público Coletivo 

(CTPC) não se reuniu por 3 anos e 8 meses (até dezembro de 2017). 

8. Comunicação 

¶ Não foi identificada nenhuma iniciativa associada à política de comunicação. 

9. Gestão Ambiental 

¶ Houve expressiva redução das emissões de poluentes locais, principalmente Material 

Particulado, decorrente da troca dos ônibus por veículos 0km. 

¶ Troca de veículos melhorou as condições de trabalho dos condutores. 

¶ Falta agenda ambiental de longo prazo. 

10. Integração Modal 

¶ Avanço na expansão do Bilhete Único. 

¶ Falta desenvolver plano para integração física, conforme previsto no PDTU, com o Metrô, 

bicicletas e automóveis, visando o desestímulo ao uso do transporte individual motorizado. 

11. Entorno 

¶ Implantação do Terminal Metropolitano (Touring).  

¶ São necessárias iniciativas para organização/integração do STPC do DF com o Entorno. 

 

Foi elaborada uma tabela que faz uma síntese da análise elaborada pelo Instituto MDT e, para 

possibilitar uma comparação entre os 11 elementos de análise, foi criada uma escala que vai de 

ómenos 3ô, a pior nota, a ómais 3ô, a melhor notaò, atribu²da aos 11 elementos de análise. Esta 

análise é apresentada na Figura 2. 
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Figura 2. Itens analisados no Estudo e sua evolução 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: A evolução recente do Sistema de Transporte Público Coletivo do DF. MDT. Brasília. 2018 

Foi possível observar uma evolução positiva em 9 dos itens analisados, um item estagnado 

(Comunicação) e um item com claro retrocesso, que é a participação e o controle da população 

sobre a política de transporte, dado a desmobilização do Conselho de Transporte. 

Verifica-se no DF a existência de um amplo sistema viário e seu contínuo aprimoramento e 

expansão por meio dos investimentos públicos ao longo dos anos. Há ausência de gestão de 

estacionamento, tolerância e baixa fiscalização quanto ao estacionamento irregular em 

comparação com outras grandes cidades. A gestão do trânsito baseada no aumento de 

capacidade viária por meio de obras rodoviárias. Há poucas medidas de priorização dos ônibus 

nas vias que, associado ao crescimento da frota de automóveis e da intensidade de seu uso nos 

últimos dez anos, permite afirmar que piorou a velocidade média do transporte público coletivo 

neste período. Esse conjunto de fatores, dentre outros analisados ao longo do Estudo, favorecem 

o uso do transporte individual, principalmente por meio do automóvel, que se reflete na divisão 

modal verificada na última pesquisa Origem e Destino (Pesquisa OD) realizada para a elaboração 

do PDTU. 

O MDT apresentou no Estudo os principais desafios para a melhoria do STPC no curto prazo. 

1. Rede e Modelo Operacional: reorganização das linhas em um sistema troco-alimentado, 

incluindo o Metrô, e a implantação da integração. 

ITEM DE ANÁLISE     EVOLUÇÃO 

  -3 -2 -1 0 1 2 3 

1.Modelo de contratação                

2.Operação               

3.Modelo de financiamento               

4. Planejamento               

5.Infraestrutura               

6.Gestão               

7.Participação e controle social               

8.Política de Comunicação               

9.Gestão Ambiental               

10.Integração modal               

11.Entorno               
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2. Financiamento: devem ser buscadas novas fontes de financiamento destinadas para o 

transporte público, além das tarifas pagas pelos usuários, como a implantação da gestão de 

estacionamento, a criação da CIDE-Combustíveis Distrital. O valor arrecadado com a exploração 

de espaços publicitários nos ônibus deve ser divulgado. Todos os valores arrecadados devem ter 

sua destinação verificada, com controle da sociedade. 

3. Infraestrutura: a implantação de corredores exclusivos e das Faixas Exclusivas de Ônibus. As 

Faixas têm baixo custo, são de rápida implantação, aumentam a velocidade e a atratividade do 

transporte público coletivo e favorecem diretamente a população de mais baixa renda. Sua 

implantação está prevista no PDTU e no Edital de licitação e podem ser priorizados com recursos 

próprios do GDF, conforme prevê a Lei Federal 12.587/12, que instituiu a Política Nacional de 

Mobilidade Urbana. 

4.Gestão: O GDF deve aprimorar sua estrutura de gestão para controlar efetivamente a operação 

dos serviços, por meio do uso dos equipamentos embarcados na frota, principalmente GPS, a 

implantação do Centro de Controle Operacional (CCO) previsto na licitação e a apuração do Índice 

de Qualidade do Transporte (IQT). 

5. Controle Social: a retomada imediata do Conselho de Transporte com transparência das 

informações operacionais e financeiras. 

6. Comunicação: a disponibilização de informações online para o usuário planejar sua viagem.  

7. Integração Modal: dar continuidade à implantação da rede cicloviária e sua integração nos 

terminais e estações do transporte público.  

8. Entorno do DF: As soluções para o transporte público da região do Entorno do DF só serão 

viabilizadas com o protagonismo do GDF. Uma eventual situação de descontrole do transporte no 

Entorno pode comprometer o STPC do DF, exigindo maiores subsídios governamentais para a 

manutenção dos serviços. 
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MESA 1 ð Os problemas do transporte público no DF e Entorno ð Visão da 

sociedade civil, trabalhadores e operadores. 
 

 

O objetivo desta mesa foi obter um diagnóstico da situação do DF a partir de uma visão de 

representantes de usuários de transporte público, sociedade civil e empresas operadoras de 

transporte público.  

A primeira intervenção foi realizada por Matheus Felipe da Silva Rios Santos4 (MLB), que focou 

nos itens custo e o papel do transporte na promoção do Direito à Cidade. Segundo Matheus, o 

preço da tarifa sempre foi um problema apontado pelos usuários. O custo para o centro hoje (Plano 

Piloto) é de R$ 17,50. Lembra que houve ameaças para a garantia do direito ao passe livre. A 

tarifa a R$ 1,00 foi uma proposta eleitoral de um dos candidatos ao governo do DF que procurou 

dar resposta ao problema do custo. Nos anos recentes houve melhoria da frota, com a renovação 

dos ônibus e redução da idade, mas houve também a retirada de bancos, para mais pessoas 

ficarem em pé.  

A BR 020 tem congestionamentos constantes. É importante ter faixas exclusivas de ônibus como 

forma de reduzir os tempos de viagem. As cidades da periferia são esquecidas e o atendimento é 

restrito aos deslocamentos para trabalho, desconsiderando outras atividades de lazer. Há prejuízo 

ao Direito à Cidade. O Direito ao transporte é condição do direito à uma vida digna. 

A segunda intervenção foi realizada por Saul da Silva5, representando o Sindicato dos 

Trabalhadores em Transporte do DF. Para Saul, o problema é grande e antigo, mas a solução tem 

sido lenta. Os trabalhadores estão na linha de frente dos problemas de transporte e podem 

contribuir na discussão para sua melhoria. Soluções são conhecidas, falta vontade política e 

gestão. Não se pode desconsiderar que montar e operar um sistema de transporte como o do DF 

é caro. 

O transporte, no período anterior à licitação, era caótico. Houve governos que inclusive 

fomentavam transporte clandestino. Hoje temos frota nova e faixas exclusivas, que devem ser 

ampliadas. Na época de sua implantação, a imprensa ouvia críticas de condutores do UBER à 

implantação das faixas exclusivas, e não destacava o apoio dos trabalhadores e dos benefícios 

                                                           
4 Professor de Filosofia, integrante do Movimento de Luta nos Bairros, Vilas e Favelas ς MLB e morador 
de Planaltina/DF 
5 Diretor do Sindicato dos Trabalhadores em Transporte do DF 
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para os usuários. Como medida para melhorar o transporte público e as condições de trabalho, 

defendem a compra de ônibus com motor traseiro. Por fim, afirmou que o Sindicato está à 

disposição para contribuir com a solução dos problemas. 

A terceira intervenção foi realizada por Luiz Cláudio Varejão6 da ANATRIP, que afirmou que a 

insegurança jurídica das empresas operadoras impede investimentos. A operação hoje tem regime 

precário, por meio de autorização da ANTT. Há empresas que, mesmo sem garantia jurídica, estão 

adquirindo micro ônibus para operar no entre pico. Operam 645 veículos no entorno, com idade 

média de 5-6 anos e 50% ficam ociosos ao longo do dia. 

É preciso melhorar a infraestrutura. São 6 rodovias federais, que envolvem o DNIT para 

implantação de FEx. Há 6 tipos de gratuidades (idoso, usuário de baixa renda, etc.). O sistema é 

custeado pelos usuários pagantes e não há subsídio tarifário. A tarifa é cara porque o custo é alto 

e há concorrência com o transporte clandestino. É importante criar um pool para a fiscalização do 

transporte clandestino e colocar a inteligência à serviço da população. Coordenar atores, aprimorar 

projetos e implementar adequadamente. Porém, é preciso ter clareza de que os problemas têm se 

agravado nos últimos anos. 

A quarta intervenção foi realizada por Lucas de Lima Santos7, da DFmob, a entidade que 

representa as empresas operadoras do STPC/DF. Ele destacou que análises superficiais para 

problemas complexos normalmente não resultam em boas soluções. Informou que as empresas 

contrataram um estudo para propor soluções para o entorno, cujos principais resultados foram 

apresentados por José Carlos Xavier8.  

A RIDE-DF (Rede Integrada de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal) tem cerca de 

1.100.000 habitantes, como pode ser observado na Figura 3. A demanda de passageiros pode ser 

observada na Figura 4. O sistema de transporte público semiurbano não corresponde 

necessariamente à área da RIDE. 

                                                           
6 Secretário Geral da Associação Nacional das Empresas de Transporte Rodoviário de Passageiros ς 
ANATRIP. 
7 Lucas Lima é representante da DFmob ς Associação das Empresas de Transporte e Mobilidade do DF. 
8 Engenheiro Civil, ex-Secretário Nacional de Mobilidade Urbana do Ministério das Cidades, ex-Presidente 
da Companhia Metropolitana de Transportes Urbanos de Goiânia ς CMTC e Consultor em Planejamento 
da Mobilidade Urbana 
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Figura 3. População e vetores de transporte  

Fonte: URBI 

 

Figura 4. Demanda de passageiros 

Fonte: URBI 

Os levantamentos mostram que a produtividade do sistema do entorno é pior que a do DF e as 

ligações diretas entre as cidades (OD) não são sustentáveis. Foram pensados dois modelos de 
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integração tronco alimentado entre as redes, com linhas do entorno para um terminal no DF ou 

ligação entre um terminal do entorno e um terminal no DF, que pode ser observado na Figura 5. 

Figura 5. Modelos de integração possíveis 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: URBI 

O Estudo de Análise de Viabilidade de Integração de Serviços de Transporte Coletivo desenvolvido 

envolve 4 dimensões: Operacional, Infraestrutura e Tecnologia, Econômico e Institucional, 

apresentados nas figuras 6, 7, 8 e 9. 

Figura 6. Domínio Operacional 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: URBI 
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Figura 7. Domínio Infraestrutura e tecnológico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: URBI 

Figura 8. Domínio Econômico 

Fonte: URBI 
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Figura 9. Domínio Institucional 

Fonte: URBI 

 

O Estudo tem uma parte conceitual e aplicação em Santo Antônio do Descoberto (SAD). A 

concepção de sua aplicação no domínio operacional é apresentada nas Figuras 10,11 e 12. Neste 

caso, foi considerado: 

¶ Uso do terminal Samambaia Sul em construção no final da Região Administrativa e junto 

à BR 060 como base da integração das linhas provenientes de SAD; 

¶ Criação de um subsistema de linhas locais de SAD para o Terminal Samambaia Sul ( 

alimentadoras); 

¶ Eliminação de todas as linhas de SAD com destino ao DF, que serão substituídas pelo 

sistema integrado SAD/DF e  

¶ Adequação  e ampliação do quadro de oferta do sistema SAD e do STPC-DF. 
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Figura 10. Concepção da operação proposta em Santo Antônio do Descoberto 

Fonte: URBI 

 

Figura 11. Linhas no subsistema local 

Fonte: URBI 
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Figura 12. Rede de linhas integradas no DF 

Fonte: URBI 

 

Os benefícios identificados no Estudo e os requisitos necessários para a implementação no 

Entorno são apresentados na Figura 13 e 14.  

Figura 13. Benefícios do modelo de integração proposta para o Entorno e o DF 

Fonte: URBI 

BENEFÍCIOS:

PODER PÚBLICO

ωMelhor aproveitamento dos recursos de frota de ambos os sistemas 
de transporte com melhor produtividade

ωMelhoria social do Entorno, através do oferecimento de condições 
adequadas de acesso ao DF pelo transporte coletivo (resgate social)

ωMelhoria da qualidade de vida da população do Entorno

ωRedução da quantidade de ônibus em circulação em Brasília

USUÁRIOS

ωRedução dos tempos de espera

ωMaior número de destinos com uma tarifa integrada

ωMaior regularidade operacional

ωMaior confiabilidade no serviço

OPERADORES

ωEficiência no uso dos recursos, com maior produtividade

ωEstabilidade da operação

ωSegurança contratual

ωAmpliação de mercado

ωRedução dos clandestinos
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Figura 14. Requisitos para a promoção da integração do sistema do Entorno e do DF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: URBI 

 

O Estudo demonstrou que é possível promover o aprimoramento do atendimento de Santo 

Antônio do Descoberto com menos recursos conforme apresentado na Figura 15. 

REQUISITOS:

Å Infraestrutura de terminais e conexões 
o Adequações DF
o Construções novas no Entorno (se necessário)

Å Infraestrutura de pontos de parada no Entorno
Å Reestruturação das linhas e nova frota de ônibus para o Entorno
Å Reforço operacional das linhas DF (frota)
Å Sistema de Bilhetagem Eletrônica no Entorno
Å Informação ao Usuário

Å Processos de remuneração das operadoras
Å Processos de gestão pública

Å Contratos
Å Marco Legal (Regulamento)
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Figura 15. Benefícios da reformulação do transporte público em Santo Antônio do Descoberto 

Fonte: URBI 

 

DEBATE DA MESA 1. 

Após as apresentações dos convidados que integraram a mesa, foi realizado um debate com os 

participantes do seminário. Como síntese das perguntas e respostas é possível destacar: 

Debate 1. 

¶ As primeiras manifestações já mostram que o problema é complexo e as soluções não 

são simples. 

¶ Recomendação: que a revisão do PDTU seja feita conjuntamente com o PDOT, com visão 

metropolitana e foco na estruturação do TP. 

¶ Integração modal é fundamental, mas ainda é incipiente. Há bicicletários em terminais. Há 

discussões sobre bicicleta embarcada, etc. Pensar bicicleta no início e fim da viagem 

integrada. 

¶ Há crise de financiamento, aumento de custo, perda de passageiros, judicialização de 

tarifa. Pesquisas apontam que segurança, tempo  e preço são os fatores que as pessoas 
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mais valorizam. CIDE Distrital e outras formas de financiamento são fundamentais para 

cobrir os custos. 

¶ Fundo para o transporte necessita de consenso, aprovação legislativa, gestão do fundo, 

mitigação de risco de desvio de finalidade e contingenciamento (Ex.FUNSET). 

¶ Pergunta sobre a viabilidade da tarifa zero leva a discussão de quem paga.  

Historicamente foi quem usa, mas atualmente se endereça para quem se beneficia. Não 

seria interessante que os usuários de carros contribuíssem com duas tarifas/dia para um 

fundo? 

¶ Transporte público tem custo, seja operado por empresas públicas ou privadas, e os 

recursos devem ser buscados. 

¶ O mundo está criando outras fontes de recursos que não a tarifa para financiar o transporte 

público. Alternativa pode ser via IPTU e licenciamento do carro (transporte individual). 

¶ As apresentações mostram que a implantação da tarifa zero é possível. A racionalização 

reduziria o custo e o subsídio do DF representaria 1/3, que é o modelo Europeu. Risco de 

corrupção não é só no poder público, a licitação do DF está sendo contestada pela ação 

privada no processo ï baseline da tarifa superestimado. 

¶ Comparação de custos unitários entre cidades à época da licitação do DF mostram que o 

custo não é elevado. Quando se compara distância, o custo é baixo. O sistema custa 

cerca de R$1,3 bilhão de custo/ano e R$ 680 milhões/ano são repassados pelo GDF, o 

que corresponde hoje a cerca de 50%. Estamos perto de avançarmos mais, se a 

sociedade quiser. 

¶ GDF repassa R$ 380 milhões/ano para o Metrô, que enfrenta problemas de custos 

inerentes ao poder público, na forma de contratação. 

¶ O sindicato dos trabalhadores deveria ser contra, pois haveria risco de demissão de 

cobradores. Mas a tarifa zero seria uma boa solução social e ambiental. Mas não podemos 

vender ilusões, a possibilidade é remota. A pirataria é um problema para o transporte 

público. Se houver melhoria da qualidade, as pessoas voltam ao sistema. 

¶ Servidores do DF recebem vale-transporte em pecúnia. Poderia ser alterado para VT para 

uso no transporte público. 

¶ Uma das políticas mais iníquas é o uso do espaço público para estacionamento. As 

pessoas alugam escritórios de 12, 15 ou 20m2, mas querem 12m2 para estacionar 

gratuitamente. É muito pedagógico usar receitas provenientes do transporte individual 

para custear o transporte público.  
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¶ Gestão é fundamental. O GF está distante da realidade local e deve ser formado um 

arranjo institucional para planejar e custear os serviços. 

¶ Falta de integração: sobreposição de linhas do entorno e do DF. 

¶ Transbordo é um transtorno para o usuário. Impor um para racionalizar é até aceitável, 

mas 2 ou 3 é um problema. 

¶ RIDE envolve governos estaduais e o governo federal. A ANTT não pode repassar 

recursos e teria que ser pensado um arranjo institucional específico. 

¶ O DF tem cerca de 800 linhas, ante 1100 na época da licitação. Houve racionalização. 
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MESA 2 - Os desafios do transporte público coletivo no DF e Entorno ð Visão dos 

gestores públicos. 
 

Esta mesa teve o objetivo de obter a visão dos gestores públicos sobre os problemas do transporte 

público e foi iniciada com a participação de Hildo do Candango9, que apresentou a visão da 

Associação dos Municípios Adjacentes a Brasília (AMAB). Segundo ele, os moradores do entorno 

acabam sendo discriminados para buscar oportunidades de emprego, dada a distância do Plano 

Piloto, o custo da tarifa e o impacto no vale-transporte para os empregadores. Quer buscar 

transporte de qualidade, com tarifa que não seja diferente do DF, o que atualmente impede a 

contratação dos trabalhadores que residem no Entorno. Já foi proposto para a ANTT, Governo 

Estadual e Distrital a formação de um consórcio (10 municípios do entorno do DF), como existe 

entre Maranhão e Piauí. 

A segunda participação foi de Valter Casimiro Silveira Secretário de Transporte e Mobilidade 

Urbana do DF (SEMOB-DF), que abordou ñOs desafios para o transporte e a mobilidade urbanaò. 

O Secretário iniciou sua apresentação com os números do sistema de transporte público do DF, 

envolvendo o STPC, operado por ônibus e o Metrô. Os dados são apresentados na Figura 16. 

Figura 16. Dados do transporte público coletivo do DF 

Fonte: SeMob-DF 

                                                           
9 Presidente da Associação dos Municípios Adjacentes a Brasília (AMAB) 
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A síntese do diagnóstico apresentado mostra que hoje há integração, mas ainda há problemas. 

Havia apenas 14 postos de recarga de créditos e atualmente são 44. A infraestrutura ainda é 

precária, nenhuma linha de BRT foi concluída e a malha cicloviária, apesar de ser a segunda do 

país com 466,66km de extensão, é descontínua. Somam-se a estes aspectos o trânsito caótico, 

superlotação dos ônibus e problemas no sistema de bilhetagem. 

Foram apresentados os principais desafios que a atual gestão identifica para a melhoria da 

mobilidade urbana, envolvendo a priorização do transporte público, melhoria no sistema de 

bilhetagem eletrônica, concessão de estacionamentos públicos e adequação da infraestrutura. 

Este último item envolve a priorização do transporte coletivo, (Figura 17), a concessão de 

estacionamentos públicos, implantação e adequação de terminais, VLT na W3 interligando o Plano 

Piloto ao Aeroporto, VLT em Valparaíso, concessão do Metrô, concessão da administração da 

Rodoviária, concessão de abrigos dos pontos de ônibus e ampliação da malha cicloviária. 

Figura 17. Priorização do transporte público coletivo 

Fonte: SEMOB-DF 

 

As propostas são apresentadas no mosaico de informações na sequência 
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Figura 18. Mosaico de informações sobre as propostas da SEMOB-DF 

Fonte: SEMOB-DF 
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Figura 19. Mosaico de informações sobre as propostas da SEMOB-DF 

 

 

 

Fonte: SEMOB-DF 
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O terceiro palestrante foi João Paulo de Souza10 da Agência Nacional de Transportes Terrestres 

(ANTT), que afirmou que o caminho mais adequado é a formação de um consórcio para integrar 

o sistema do entorno com o do DF, por meio dos terminais nos extremos/acessos. Atualmente 

está em estudo o uso compartilhado do BRT Sul pela frota do entorno, uso das Faixas Exclusivas 

e reversivas. As empresas do entorno operam por autorizações de natureza especial. Um Plano 

Geral de Outorgas foi enviado pela ANTT ao Ministério de Infraestrutura e foi solicitado novo 

estudo de demanda. Estão trabalhando na implantação do MONITRIP ï sistema de monitoramento 

do transporte interestadual, mas as empresas que operam hoje no entorno não têm obrigação 

contratual para sua implantação. 

 

DEBATE DA MESA 2. 

¶ A diferença do modelo de financiamento do DF com o Entorno dificulta a integração 

econômica. A estruturação por bacias do DF teria que ser alterada ou o sistema teria que 

ser licitado novamente. 

¶ A proposta de bolsões de estacionamento prevê isenção de pagamento para quem usar 

o TP.  

¶ A inclusão de novos serviços não está prevista no modelo de concessão pensado 

atualmente. 

¶ O GDF optou por manter os projetos de BRT e aproveitar a malha ferroviária existente no 

entorno para outros projetos  (Ex. Valparaíso-CBTU).  

¶ Foi lembrado que a Implantação do BRS no Rio de Janeiro (sistema de faixas exclusivas 

de ônibus) resultou em redução de frota da ordem de 20%, sem redução da oferta. Houve 

aumento de produtividade. 

¶ Houve a recomendação para o GDF debater com a população para que os projetos 

apresentados pela SeMob-DF sejam implementados com apoio da sociedade e haja maior 

controle social sobre a política de mobilidade urbana.  

¶ Foi lembrado que o Conselho de Transporte foi reativado e a população pode se 

manifestar. Audiências públicas também são importantes. 

                                                           
10 Superintendente de Serviços de Transporte de Passageiros da Agência Nacional de Transportes  
Terrestres (ANTT) 
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¶ Concessão do Metrô: O projeto do DF ainda está em formatação. Não está incluída a 

necessidade de expansão de metrô. Subsídio do metrô é de cerca de R$ 300 milhões/ano 

e busca-se a redução. São 9 grupos que se interessaram pelo projeto. 

¶ Foi alertado para o risco de captura do processo de concessão para a lógica do interesse 

privado e não do interesse público. 

¶ É necessário pensar como atender o Estatuto da Metrópole. 

¶ No estudo do MDT foram apontados 2 itens: Índice de Qualidade do Transporte (IQT) e 

Centro de Controle Operacional (CCO). Sempre se fala em caixa preta e falta de 

transparência sobre os dados do sistema. A implementação desses instrumentos, por 

parte de GDF, pode contribuir para afastar essa acusação. 

¶ O TP do DF ainda tem problemas da década de 1990. O CCO está sendo desenvolvido, 

mas a SEMOB-DF quer resolver problemas ñmais b§sicos e urgentesò, como as faixas 

exclusivas, aumento de frota e frequência.  

¶ Há avanços na formulação e há oportunidade de estruturação de solução entre as esferas 

de governo 
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MESA 3. Premissas para o planejamento e gestão metropolitana da mobilidade 

urbana. 
 

 

A primeira apresentação foi feita por Nazareno S. Affonso (MDT) que abordou inicialmente os 6 

eixos que orientam a atuação do MDT e que são recomendados para o planejamento da 

mobilidade em qualquer cidade: 

¶ Mobilidade Urbana Sustentável para todos. 

¶ Investimento permanente no transporte público. 

¶ Barateamento das tarifas para a inclusão social.  

¶ Democratização do uso das vias públicas, priorizando-se o transporte público e os modais 

não motorizados.  

¶ Transporte público com desenvolvimento tecnológico e respeito ao meio ambiente. 

¶ Integração entre as políticas de mobilidade urbana e de uso e ocupação do solo -  

(incorporado a partir de 2016). 

 

A provocação inicial foi a pergunta: Por que pensar a mobilidade? Há uma visão tradicional que 

deve ser questionada, que preconiza a universalização do uso e propriedade dos automóveis; vias 

privatizadas para circulação de automóveis. £ o ñImp®rio dos Autom·veisò.  

Consequentemente, não há prioridade para: 

¶ O transporte coletivo; 

¶ As calçadas nas vias; 

¶ Os meios não motorizados de deslocamentos; 

¶ Políticas públicas eficazes de combate às mortes no trânsito. 

 

Há também ocupação desproporcional do espaço de circulação, no qual os automóveis consomem 

78% e  transportam 33% da demanda. A ocupação do espaço é exemplificada na Figura 20 
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Figura 20. Espaço viário ocupado pelos modos de transporte 

 

 

As caracter²sticas do ñImp®rio dos Autom·veisò s«o resumidas na Figura 21. 

Figura 21. Caracter²sticas do ñImp®rio dos Autom·veisò 
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 O sistema de mobilidade urbana apresenta custos, sendo que um dos maiores custos sociais são 

aqueles decorrentes das vítimas de trânsito, no qual o transporte individual é o modo que 

predomina. Estas informações podem ser observadas na Figura 22. 

Figura 22. Custos totais anuais da mobilidade por modo de transporte 

Fonte: SIMOB/ANTP - 2016 

No período de 2003 a 2009 o transporte individual recebeu incentivos que podem ser estimados 

em R$ 32,5 bilhões, provenientes da desoneração do IPI no preço dos carros novos e ampliação 

do crédito para carros usados (R$ 10,5 bilhões - desde 2009) e a renúncia da CIDE para não 

aumentar o preço da gasolina (R$ 22 bilhões desde 2003). Não foi computado o fornecimento de 

gasolina abaixo do preço internacional. Essa renúncia de arrecadação poderia ser investida em 

transporte público coletivo, o que permitiria a implantação de vários km de infraestrutura, como 

informa a Figura 23. 
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Figura 23. Infraestrutura de transporte público que poderia ser implantada com R$ 32,5 bilhões 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Receita Federal/Centro Brasileiro de Infraestrutura/Denatran 

Uma importante medida para melhorar a qualidade do transporte público é a implantação de faixas 

exclusivas de ônibus. Em 2011 havia cerca de 410 km de vias com algum tipo de prioridade para 

os ônibus. A cidade de São Paulo implantou cerca de 500 km no período 2013/2016, o que 

praticamente dobrou o número de vias em todo o país. Mesmo assim existem hoje 1836 km, o que 

representa 0,53% do total das vias ou 2,69% das vias usadas pelo TP no país. Os ganhos de 

velocidade nas faixas exclusivas são incontestáveis, como apontam estudos da CET/São Paulo e 

Instituto de Energia e Meio Ambiente (IEMA). 

O Instituto MDT defende vias e faixas exclusivas em todas as cidades com mais de 100 mil 

habitantes, com implantação de abrigos com comunicação para os usuários, veículos padron, 

calçadas e ciclovias. Defende que sejam implantadas também as seguintes ações: 

¶ Proibição de estacionamentos em TODAS as vias em que trafegam transportes públicos.  

¶ Criação de uma ñfam²liaò de ¹nibus padron de qualidade com linhas de financiamentos 

vantajosas ou com recursos do Governo. 

¶ Implantação de faixas exclusivas em todos os corredores de ônibus fiscalizadas 

eletronicamente para atingir 10 mil km. 

¶ Pavimentação das vias em que circulam o transporte público, calçadas e ciclovias. 

¶ Abrigos em todos os pontos de ônibus com informação qualificada. 
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¶ Qualificação dos Órgãos gestores para Planejar, Projetar, Implantar e Operar os 

Transportes Públicos. 

¶ Alocar de forma permanente 10% dos recursos do Governo nessas Ações 

 

Outro aspecto importante para aumentar o uso do transporte público é o custo da tarifa paga pelo 

usuário. No Brasil, o usuário é quem arca com a quase totalidade dos custos, com poucas 

exceções onde há subsídios por parte de governos. Esse quadro é diferente em países da Europa, 

onde o usuário paga cerca de 30% em média, como pode ser observado na Figura 24. 

Figura 24. Custeio do transporte público  

 

Além da ausência de subsídios, com poucas exceções, o custo do transporte público tem sido 

pressionado por conta de reajustes do Diesel em índices muito superiores à gasolina e ao IPCA. 

Do custo da tarifa de ônibus, cerca de 70% corresponde ao custo do Diesel e salários dos 

trabalhadores.  No período de 1995 a 2018, o valor dos salários subiu 173,7%, o Diesel aumentou 

193,4% acima da gasolina e 248,8 % acima do IPCA. Consequentemente, o aumento das tarifas 

foi de 847%, enquanto o preço de usar o automóvel subiu 144,4% no mesmo período e o IPCA 

subiu 387,09%. 



45 
 
 

Outro aspecto que encarece a tarifa para o usuário é a existência de gratuidades e descontos sem 

a previsão de fonte de receita externa ao sistema. Em média, os descontos e gratuidades 

encarecem a tarifa para os usuários pagantes em cerca de 20,9%, como pode ser observado na 

Figura 25. 

Figura 25. Impacto das gratuidades e descontos no valor final da tarifa paga pelo usuário 

Fonte: Anuário NTU 2018 

Adicionalmente, os sistemas de transporte público apresentam queda de demanda, que tem se 

acentuado nos últimos anos. No período 1997/2017 houve a perda de 35,6%, sendo 9,5% só em 

2017. 

O transporte público não tem fontes permanentes de financiamento, só o Vale Transporte, hoje 

ameaçado pela terceirização de trabalhadores. Uma das propostas que o MDT apoia é a criação 

da CIDE Municipal (Contribuição de Intervenção de Domínio Econômico). Um acréscimo de R$ 

0,10 no preço da gasolina/álcool reduziria cerca de R$ 0,30 no valor da tarifa. Seriam arrecadados 

cerca de R$ 11 Bilhões/ano, que promoveriam a redução de 28% nas tarifas. Esta proposta é 

deflacionária (0,42%), segundo dados da Fundação Getúlio Vargas, dado o peso do custo do 

transporte público nos cálculos da inflação. 

Apesar do Governo Federal ter destinado recursos para a implantação de infraestrutura de 

transporte, principalmente no período 2006/2014, muitos projetos não foram concluídos. Segundo 
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levantamento da NTU, 330 projetos que totalizam 2.939 km, divididos em 90 Sistemas de BRT, 

194 Corredores Exclusivos e 46 projetos de Faixas Exclusivas de ônibus. 

Figura 26. Projetos de infraestrutura de transporte no Brasil -  ônibus 

Fonte: Anuário NTU 2018 

As principais causas para a não conclusão dos projetos são a falta de recursos, suspensão 

Judicial, baixa qualidade de projetos, descontinuidade de obras e projetos por parte das novas 

Administrações Municipais iniciadas em 2017. 

    Recentemente, o transporte foi incluído como um Direito Social da Constituição Federal, 

ñArt. 6Ü-São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 

maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 

Constituição." 

Para sua efetivação o MDT está propondo a criação do Sistema Único da Mobilidade Urbana 

(SUM), que estabeleça responsabilidades compartilhadas para as três esferas de governo para a 

efetivação deste Direito Social, inclusive o financiamento do custeio dos sistemas. As ideias iniciais 

do SUM podem ser observadas na Figura 27.  
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Figura 27. Ideias iniciais para o Sistema Único de Mobilidade Urbana - SUM 

 

Paralelamente à construção do SUM, o MDT defende que os movimentos sociais promovam 

iniciativas para ñocupar as ruasò, que podem ser observadas na Figura 28. 

Figura 28. Iniciativas para ñOcupar as ruasò 
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A segunda apresentação foi realizada por Renato Boareto11, consultor do MDT, que abordou 

ñMobilidade urbana, política pública e redução dos impactos ambientaisò. O padrão de mobilidade 

urbana de uma cidade é resultado das ações implementadas pelos governos federal, estaduais e 

municipais, que têm papel fundamental no planejamento e gestão do sistema de mobilidade 

urbana de uma cidade. Portanto, ele deve ser compreendido e analisado como resultado de uma 

política pública e não derivado de uma situação de falta de planejamento ou casualidade. 

As esferas de governo têm diferentes responsabilidades sobre as políticas setoriais, como 

Mobilidade Urbana, Habitação, Saneamento, Educação, Saúde, Assistência Social, Cultura, Meio 

Ambiente, etc. É importante compreender qual o papel de cada um para poder avaliar a ação e os 

resultados observados. No caso da mobilidade urbana, as principais atribuições são apresentadas 

na Figura 29.  

Figura 29. Responsabilidades dos níveis de governo na mobilidade urbana 

Fonte: BOARETO, Renato. A elaboração de planos de mobilidade urbana. II Encontro dos Municípios com o Desenvolvimento 
Sustentável: desafio dos novos governantes locais. Brasília 2013 

                                                           
11   Trabalha há mais de trinta anos no planejamento e implantação de políticas públicas de mobilidade urbana, período 

em que colaborou com várias administrações municipais e foi Diretor de Mobilidade Urbana do Ministério das Cidades, 
entre 2003 e 2008. É graduado em Gestão Ambiental, com ênfase em meio ambiente urbano, possui Pós-graduação 
em Gestão Pública e é Mestre em Ciências Sociais na área de ñEstado, Governo e Pol²ticas P¼blicasò. Possui v§rios 
trabalhos publicados no Brasil e em outros países. É Consultor do MDT. 
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As três esferas de governo têm diferentes atribuições sobre a política de mobilidade urbana, 

consolidadas pela Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU), bem como capacidades 

distintas de seu financiamento. A responsabilidade pelo planejamento e implantação de redes de 

transporte e projetos de infraestrutura é dos governos locais, mas a maior capacidade de 

financiamento está no governo federal. Todos os projetos de BRT nas cidades dependem de 

financiamento do governo federal. 

Existem diferentes definições sobre políticas públicas e, como afirma Souza (2006), das diversas 

definições e modelos sobre políticas públicas, podemos extrair e sintetizar seus elementos 

principais: 

¶ A política pública permite distinguir entre o que o governo pretende fazer 

e o que, de fato, faz. 

¶ A política pública envolve vários atores e níveis de decisão, embora seja 

materializada através dos governos, e não necessariamente se restringe 

a participantes formais, já que os informais são também importantes. 

¶ A política pública é abrangente e não se limita a leis e regras. 

¶ A política pública é uma ação intencional, com objetivos a serem 

alcançados. 

¶ A política pública, embora tenha impactos no curto prazo, é uma política 

de longo prazo. 

 

Celina Souza (2006) afirma ainda que é possível resumir política pública como o campo do 

conhecimento por meio do qual é possível organizar a ação do Estado, analisar esta ação e propor 

mudanças no seu curso. A defini­«o de ñPol²tica de mobilidade urbanaò tamb®m foi objeto de 

análise de Oliveira e Gouvêa (2014) e sua relação com políticas públicas: 

Com base em formulações especialmente cunhadas para responder o que são 

políticas públicas, estabeleceu-se que ñpol²tica p¼blica de mobilidade urbana ® 

o conjunto de ações e omissões governamentais, com ou sem a participação 

direta da sociedade civil, que influencia e/ou regula o comportamento individual 

ou coletivo, comportamento esse que interfere no direito de acesso amplo e 

democr§tico ao espa­o urbanoò. Essa defini­«o foi formulada com base na 

nossa avaliação de que as políticas públicas não são elaboradas 

exclusivamente por atores sociais e nem apenas com base em diretrizes 
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estratégicas. Além disto, nossa aposta foi de que a omissão e a negligência 

estatais também moldam as políticas públicas. (página 5) 

Para implementar suas políticas, os governos dispõem de vários instrumentos, que aqui foram 

classificados em (i) Comando e controle, (9ii) Econômicos, (iii) Regulação Econômica e (iv) 

Construção de Capacidades. 

Os instrumentos de Comando e Controle são aqueles baseados no estabelecimento de limites e 

proibições por meio de legislação específica e normas legais complementares, que podem 

envolver consequências cíveis ou criminais, como multas, restrições administrativas ou perda de 

liberdade no caso de seu descumprimento. Os Econômicos são aqueles que influenciam o 

comportamento e as decisões dos agentes econômicos por meio de sinalizações dadas por 

financiamentos, alíquotas de impostos, taxas e tarifas sobre atividades, bens e serviços. 

Os instrumentos de Regulação Econômica, por sua vez, estabelecem regras para a concessão e 

a prestação de serviços de mobilidade urbana regulados pelo Estado. Os instrumentos para a 

Construção de Capacidades aprimoram a ação e a interação dos governos e subsidiam a tomada 

de decisão dos agentes econômicos, por meio da disponibilização da melhor informação e 

conhecimento possível, tanto para as administrações públicas como para o cidadão. Na Tabela 4 

são apresentados os tipos de instrumentos que podem ser utilizados na mobilidade urbana e sua 

gestão ambiental. 
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Tabela 4. Instrumentos de políticas públicas aplicados à mobilidade urbana e sua gestão ambiental 

Fonte: elaboração própria a partir de Transportation Demand Management. Training Document. GTZ. Germany. 2009, 
NASCIMENTO, Vanessa M. et ali Instrumentos de políticas públicas e seus impactos para a sustentabilidade. Gestão 
& Regionalidade - Vol. 29 - Nº 86 - mai-ago/2013 e CAPELLA, Ana C.N. Formulação de Políticas Públicas. Coleção 
Governo e Políticas Públicas. Escola Nacional de Administração Pública ï ENAP. Brasília. 2018 

 

A partir da abordagem de política pública, seus vários instrumentos e o conhecimento sobre o 

sistema de mobilidade urbana, é possível identificar o lócus de incidência das medidas que podem 

ser implementadas para a redução das emissões, bem como os principais indicadores do padrão 

de mobilidade urbana de uma cidade, que devem ser alterados por meio de uma política de 

mobilidade urbana transformadora, apresentado na Figura 30. 

 

 

 

                                                           
1 Os chamados programas feebate, são aqueles em que veículos mais eficientes recebem descontos de impostos e 

veículos menos eficientes pagam mais impostos. Maiores informações sobre este instrumento podem ser obtidas em 
ñBest Practices for Feebate Program Design and Implementation. ICCT. 2010ò 

Comando  e Controle Econômicos Regulação Econômica Construção de 

Capacidades 

- Normas de fabricação 
de produtos 

- Padrão de 
poluição/emissões para 
fontes específicas 

- Padrão de 
disponibilização de 
informações ambientais 
(consumo, eficiência) 

- Controle ou proibição de 
produto ou tipo de 
veículo;  

- Controle de processo; 
- Proibição ou restrição 

de atividades;  
- Proibição ou restrição 

de acesso e velocidade 
- Controle do uso de 

recursos naturais; 
- Exigência de elaboração 

de planos para acesso a 
recursos ( processo de 
elaboração, conteúdo 
mínimo e metas) 

- Leis e normas de uso e 
ocupação do solo; 

- Sistemas de gestão e 
metodologias de 
avaliação ambiental 

- Certificações  

- Financiamento e 
investimento público 
(empréstimos e 
repasses não 
reembolsáveis 

- Parcerias Público-
Privadas (PPP) 

- Impostos, alíquotas 
(feebate1) e 
mecanismos de 
compensação 

- Taxas e tarifas sobre 
veículos (fabricação, 
propriedade e uso), 
fontes de energia e 
externalidades; 

- Subsídios (diretos e 
cruzados); 

- Sistemas de devolução 
de depósitos;  

- Tarifas e custos de 
utilização de 
infraestruturas e 
serviços 

- Certificados de emissão 
transacionáveis e 
mercado de créditos  

- Criação de novos 
serviços/mercados 

- Formas e critérios de 
acesso a mercados,  

- Número máximo de 
operadores 

- Critérios e parâmetros 
de elaboração de 
planilhas de custos,  

- Metodologia para 
fixação de tarifas,  

- Formas de reajuste  
- Prazos de contrato 

- Manuais e cadernos 
técnicos de referência 

- Cursos de 
aprimoramento de 
equipes técnicas 

- Assistência Técnica 
- Elaboração de Acordos;  
- Criação de redes de 

cooperação, inovação e 
disseminação de boas 
práticas;  

- Sistemas de 
informações para 
subsidiar tomada de 
decisão 

- Adoção de 
procedimentos e 
protocolos para 
planejamento, 
implementação e 
avaliação; 

- Reorganização da 
estrutura de gestão 

- Campanhas de 
comunicação; 

- Fornecimento de 
informação ao cidadão; 

- Marketing ambiental. 
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Figura 30. Análise de um sistema de mobilidade urbana e seus impactos ambientais 

Fonte: Adaptado de BOARETO, Renato. A abordagem ambiental dos planos de mobilidade urbana das maiores 
cidades brasileiras. Dissertação (Mestrado) em Estado, Governo e Políticas Públicas da FLACSO/FPA. São Paulo.  
2018 

Os sistemas de mobilidade urbana têm grande participação no consumo de energia e, 

consequentemente, nas emissões de poluentes locais, que são aqueles que degradam a 

qualidade do ar, bem como gases de efeito estufa, que causam as mudanças globais do clima. As 

emissões de gases de efeito estufa podem ser observadas na Figura 31. 

 

 

 

 

 

 

 



53 
 
 

.Figura 31. Emissões de gases de efeito estufa do setor de transporte 

Fonte: IEMA. Relatório analítico do SEEG 

O transporte de passageiros é responsável por 50% das emissões provenientes do setor de 

transporte, mas elas são majoritariamente associadas ao transporte individual, como pode ser 

observado na Figura 32. 

Figura 32. Emissões de CO2 no setor de Transportes (2016) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IEMA 
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É possível observar que em 2016 o transporte individual foi responsável por 77% das emissões 

de GEE associadas ao transporte rodoviário de passageiros. 

A redução de emissões dos sistemas de mobilidade urbana possui uma abordagem preconizada 

internacionalmente, conhecida como ASI (do Inglês, Avoid/Evitar, Shift/Mudar e 

Improve/Melhorar), que pode se observada na Figura 33. 

Figura 33. Abordagem ASI para mitigar impactos ambientais da mobilidade urbana 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de BREITHAUPT, Manfred. Transport CO2 Emissions in Emerging Economies. 
Tackling the Problem: Policy and Planning Instruments to Integrate Climate Change in Sustainable Urban Transport 
Strategies. GTZ International Transport Forum. Leipzig. 2008 e Mitigation Strategies and Accounting Methods for GHG 
Emissions from Transportation. BID.2013 

 

Há um razoável consenso sobre o que é preciso fazer para reduzir as emissões dos sistemas de 

mobilidade urbana, que  passa pela mudança modal do transporte individual motorizado para o 

transporte público coletivo e não motorizado, bem como o uso de novas fontes de energia. Porém 

h§ necessidade de defini­«o do ñcomo fazerò. A redução dos impactos ambientais depende, 

portanto, da utilização de diferentes instrumentos de políticas públicas, de forma combinada, por 

parte dos governos e aplicados a cada plano/projeto para evitar viagens, promover mudança para 

o transporte público coletivo e o ativo, desenvolver determinada tecnologia de veículos, fontes de 

energia e seu uso 

Uma política de mobilidade urbana transformadora, baseada na abordagem ASI, contribui para a 

redução dos seus impactos de curto, médio e longo prazos (vítimas, degradação da qualidade do 
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ar e mudanças climáticas). Deve ser vista como uma janela de oportunidade de implementar de 

forma coordenada políticas públicas orientadas para múltiplos objetivos:  

¶ Mitigação das mudanças climáticas (como parte da NDC);  

¶ Ampliação da acessibilidade, principalmente para as parcelas de menor renda; 

¶ Novo padrão de desenvolvimento urbano; 

¶ Promoção da Saúde (qualidade do ar e redução de vítimas do trânsito); 

¶ Alcance dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, principalmente o 3,7,11 e 13, que 

são aqueles relacionados mais diretamente à mobilidade urbana. 

 

É importante considerar a natureza distinta do transporte individual e do transporte público coletivo, 

pois o transporte público: 

¶ É um serviço essencial; 

¶ É um Direito Social; 

¶ É único serviço de mobilidade urbana que pode ser universalizado em uma cidade; 

¶ Serviço regulado pelo Estado; 

¶ Suas emissões devem ter tratamento diferenciado em relação ao transporte individual. 

 

H§ um risco de captura da descarboniza­«o por parte do ñtransporte individualò devido a sua 

importância para o PIB e sua maior participação nas emissões de GEE, com consequente 

favorecimento econômico pelo governo federal ou estaduais (INCENTIVAUTO ï SP). 

Nesse caso, é possível que seja reproduzida uma política de mobilidade urbana centrada no uso 

do automóvel, que trouxe várias consequências negativas para as cidades e a população de menor 

renda, bem como iniquidade na apropriação dos recursos públicos. Portanto, eventuais recursos 

públicos existentes  (espaço fiscal) devem ser direcionados ao desenvolvimento do transporte 

público coletivo (escolha adequada dos instrumentos econômicos de políticas públicas ï 

subsídios). O custo da redução dos impactos ambientais do transporte público não pode recair 

sobre seu usuário. 
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A terceira apresentação foi realizada por Rômulo Dante Orrico Filho12 (COPPE-RJ) que abordou 

o ñPlano de desenvolvimento metropolitano integrado: reflexões sobre a RM do Rio de Janeiroò. 

Em síntese, os principais problemas do sistema de transporte público de passageiros na 

modalidade rodoviária foram resumidos em 16 pontos, listados abaixo: 

¶ Tarifas elevadas; 

¶ Ofertas incompatíveis com as demandas; 

¶ Itinerários redundantes; 

¶ Dificuldades na integração; 

¶ Má localização dos terminais; 

¶ Estrutura defasada de planejamento, gerência e controle; 

¶ Falta de terminais intermunicipais; 

¶ Elevada participação dos ônibus; 

¶ Inadequação dos veículos; 

¶ Falta de integração físico-tarifária; 

¶ Concorrência com automóveis e veículos de carga; 

¶ Modelo tarifário socialmente injusto; 

¶ Carência de regulamentos adequados; 

¶ Carência de recursos de custeio e investimento; 

¶ Deterioração das infraestruturas das vias; 

¶ Elevado índice de acidentes; 

¶ Ineficiência gerencial e operacional. 

 

O objetivo do trabalho foi elaborar uma reflexão sobre a mobilidade na Região metropolitana do 

Rio de Janeiro (RMRJ), que envolveu 4 principais aspectos, sendo (i) elementos balizadores, (ii) 

tendências urbanas e Rio hoje, (iii) bases para análise e proposições e (iv) proposições. Os 

Elementos Balizadores são apresentados na Figura 34. 

                                                           
12 Doutor em Planejamento Urbano e Territorial, Professor dos Cursos de Pós-Graduação em Engenharia de 

Transportes da COPPE/UFRJ, com Ênfase em Pesquisa em Transporte Público e ex-Subsecretário de Transportes 
do Rio de Janeiro/RJ 
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Figura 34. Elementos balizadores do planejamento da mobilidade RMRJ 

Fonte: COPPE-RJ 

 

As tendências urbanas, segundo item analisado no trabalho, são apresentadas na Figura 35. 

Figura 35. Tendências Urbanas na RMRJ 

 

Fonte: COPPE-RJ 
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Um aspecto importante da análise da mobilidade urbana da RMRJ é a divisão modal, que pode 

ser observada na Figura 36. Cabe destacar que o Rio ainda mantém a divisão modal pró 

Transporte Coletivo ante o transporte individual motorizado, com 72% x 28% de participação, 

respectivamente. 

Figura 36. Divisão Modal na RMRJ 

 

 

Outro aspecto importante é o crescimento da participação das viagens externas à cidade do Rio 

de Janeiro, observada no período 1979/2012, quando elas passaram de 13% para 35%, 

respectivamente, como pode ser observado na Figura 37. 

Figura 37. Participação das viagens internas e externas à cidade do Rio de Janeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: PDTU.2015 
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Há muitas linhas de desejo além da cidade do Rio, com centros emergentes e pouca atenção para 

relações próximas entre as centralidades e seu entorno, Niterói e São Gonçalo e Baixada 

Fluminense, o que gera Injustiças com as camadas populares moradoras da periferia. A estrutura 

Radial resulta em concentração excessiva de linhas nos corredores com destino à Cidade do Rio. 

O desenho da rede é fruto de segmentações e divisões arbitrárias de mercado entre operadores, 

a Rede privilegia espraiamento extensivo do território em detrimento do desenvolvimento local e 

regional. Fluxos entre zonas distantes são incentivados, há competição e redundância com modo 

ferroviário e hipertrofia do Centro 

As bases para análise e proposições, terceiro item do estudo sobre a RMRJ, parte do desafio de 

compreender mudanças e rever paradigmas, baseados nos seguintes aspectos: 

¶ As cidades não são mais radiocêntricas; 

¶ Os destinos são múltiplos, as exigências maiores; 

¶ Os deslocamentos não são como rios que desaguam no Centro; 

¶ E o Centro não pode ser tratado como mera estação de transbordo; 

¶ A tronco-alimentação não é mais a única solução; 

¶ Redes tronco-alimentadas subestimam a importância dos deslocamentos não radiais; 

¶ Planejamento e investimento não podem mais seguir paradigmas dos anos 70-80. 

Há necessidade de redes que facilitem os deslocamentos e apoiem o desenvolvimento planejado. 

O desdobramento desta visão é apresentado nas figuras 38, 39, 40, 41 e 42.  

Figura 38. Níveis operacional e tático  - diagnóstico e soluções 

Fonte: COPPE-RJ 
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Figura 39. Nível estratégico de planejamento 

Fonte: COPPE-RJ 

Figura 40 Objetivos Estratégicos Metropolitanos 

Fonte. COPPE-RJ 
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Figura 41. Diagnóstico propositivo 

Fonte. COPPE-RJ 

Figura 42. Desafios do Planejamento 

Fonte. COPPE-RJ 

 

Por fim, a parte 4 do Estudo, é baseada em 4 propostas iniciais, apresentadas na Figura 43. 

Exemplos de sua aplicação são apresentados nas figuras 44 e 45 
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Figura 43. Propostas iniciais para a RMRJ 

 

Fonte. COPPE-RJ 

Figura 44. Exemplo de proposta para a RMRJ 

Fonte. COPPE-RJ 
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Figura 45. Exemplo de proposta para a RMRJ 

Fonte. COPPE-RJ 
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MESA 4 - A integração dos modos de transporte em um sistema de mobilidade 

urbana 
 

 

A primeira apresentação desta mesa foi realizada por Cássio Taniguchi13, que abordou ñO 

Planejamento da Rede Integrada de Mobilidade Urbana da Grande Florianópolisò. O trabalho 

apresentado está dividido em elementos de planejamento, resumo das proposições e estratégia 

de implementação. 

O padrão de uso do solo, marcado pela urbanização dispersa, concentração de empregos e baixas 

densidades, condiciona a difícil mobilidade no território, como pode ser observado nas figuras 46 

e 47 

Figura 46. Dificuldades do Transporte Coletivo 

Fonte: PLAMUS 

 

 

                                                           
13 Ex-Prefeito de Curitiba, ex-Deputado Federal, ex-Secretário de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do DF e 

ex-Superintendente de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Florianópolis/SC. 
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Figura 47. Concentração de empregos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: PLAMUS 

As longas distâncias entre empregos e residências, a morfologia urbana e a dissipação de núcleos 

residenciais induzem ao uso do automóvel particular. A divisão modal e o tempo de deslocamento 

podem ser observados na Figura 48. 

Figura 48. Divisão modal e tempo de viagem 

 

 

 

Fonte: PLAMUS 
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As principais causas do uso do transporte individual apontadas são as facilidades de estacionar, 

a malha urbana não favorece a escala humana e a baixa frequência e irregularidade nos serviços 

de transporte coletivo. Especificamente sobre os tempos de deslocamento, é possível observar 

que o tempo de viagem de ônibus é 40% superior às viagens realizada por transporte individual, 

como apresentado na Figura 46. 

As propostas de solução do PLAMUS foram agrupadas em 5 grandes temas, sustentados pela 

gestão integrada das soluções na RM, com foco na estruturação de um Sistema Troncal de 

transporte público coletivo. As propostas são apresentadas na Figura 49. 

Figura 49. Consolidação das propostas para a RM de Florianópolis 

Fonte: PLAMUS 

 

Uma das diretrizes apresentadas é incentivar a descentralização das atividades geradoras de 

empregos, buscando equilibrar o desenvolvimento dos municípios que compõe a RMF. Em relação 

ao transporte coletivo, a recomendação para a região metropolitana é de um sistema troncal que 

nomeamos de ñ2Hò, onde um dos trechos é para uma visão futura, alinhada à estruturação da 

urbanização do continente, como pode ser observado na Figura 50. Para o transporte hidroviário 

foram avaliadas as propostas apresentadas na Figura 51.  
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Figura 50. Sistema Troncal proposto para a RMF. 

Fonte: PLAMUS 

 

Figura 51. Propostas para o transporte hidroviário 

 

Fonte: PLAMUS 
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A síntese das proposições é: 

¶ Aspectos Físicos: Prioridade ao Transporte Público através da Implantação do BRT 

¶ Aspectos Operacionais: Novo contrato de Concessão dos Serviços de Transportes 

Metropolitanos 

¶ Aspectos Institucionais: Criação da SUDERF e Gestão Associada 

¶ Implantação de Nova Centralidade no Continente  

¶ Viabilidade Econômico-Financeira: PPP ï Horizonte 2040 

 

A estratégia de implantação prevê a estruturação do sistema organizado de acordo com as linhas 

de desejo dos usuários e a localização de terminais visa facilitar o deslocamento dos usuários e 

não apenas a operação. A estruturação do sistema e das linhas troncais podem ser observados 

nas Figuras 52 e 53 

Figura 52. Estruturação do Sistema 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: PLAMUS 
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Figura 53. Linhas Troncais 

Fonte: PLAMUS 

Outro aspecto da PLAMUS é a identificação visual desenvolvida para o Transporte Integrado 

Metropolitano ï TRIM, apresentado na Figura 54. 

Figura 54. Identidade visual do Transporte Integrado Metropolitano ï TRIM 

Fonte: PLAMUS 
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Com as soluções preconizadas pelo PLAMUS, é projetada uma grande mudança na divisão modal 

e nos tempos das viagens, como pode ser observado na Figura 55. 

Figura 55. Resumo dos resultados projetados pela implementação do PLAMUS 

Fonte: PLAMUS 

O PLAMUS pode ser obtido por meio do endereço http://www.spg.sc.gov.br/suderf-

downloads 

 

A segunda apresentação da mesa 4 foi realizada por Ana Odila de Paiva Souza14, que abordou 

ñO planejamento da rede de transporte público por ônibus da cidade de São Pauloò. A regi«o 

Metropolitana de São Paulo (RMSP) é formada por 39 municípios, tem uma população de 20,8  

milhões de habitantes, distribuídos por uma área de 7.944 km2, sendo que 2.209 km2 corresponde 

à área urbanizada. Diariamente são realizadas cerca de 42 milhões de viagens, cuja distribuição 

modal pode ser observada na Figura 56. 

 

                                                           
14 Ana Odila de Paiva Souza é Engenheira Civil formada pela Escola Politécnica da Universidade de São Paulo em 

1978 e pós-graduada em Matemática Aplicada pelo Instituto de Matemática da Universidade Estadual de São Carlos. 
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Figura 56. Divisão modal na Região Metropolitana de São Paulo 

Fonte: Metrô São Pauloï Pesquisa Origem Destino 2017 

 

Do total de passageiros transportados na RMSP, o Governo do Estado é responsável por 43% da 

demanda, a Prefeitura de São Paulo por 42,3% e as outras cidades que possuem sistemas 

próprios de transporte público coletivo respondem por 14,7%, como pode ser observado na Figura 

57. 

Figura 57. Competência institucional pela demanda atendida 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Metrô - Observatório da Demanda - Dados do 4o trimestre de 2018 
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Não existe uma INSTÂNCIA INSTITUCIONAL LEGITIMADA de relacionamento entre os agentes 

que atuam na mobilidade da Região Metropolitana de São Paulo. Existem ACORDOS 

BILATERAIS entre organismos gestores municipais e/ou metropolitanos que naturalmente são 

instáveis (depende das simpatias políticas dos governantes eleitos):  

INTEGRAÇÃO COM BILHETE ÚNICO ENTRE SERVIÇO DE ÔNIBUS DA CIDADE DE SÃO 

PAULO E O SISTEMA METROPOLITANO SOBRE TRILHOS (TREM E METRÔ). Este acordo 

atende 77,4% dos passageiros de transporte coletivo da RMSP. 

A inexistência de uma INSTÂNCIA INSTITUCIONAL LEGITIMADA de relacionamento 

metropolitano ocasiona: 

¶ Inviabilização de políticas tarifárias que permitam a integração dos diversos sistemas e 

modos que operam na região: BILHETE ÚNICO METROPOLITANO; 

¶ Sobreposição e competição entre os diversos sistemas, modos e serviços existentes: O 

SERVIÇO DE ÔNIBUS METROPOLITANO SE SOBREPÕE INTEGRALMENTE AOS 

SISTEMAS DE ÔNIBUS MUNICIPAIS;  

¶ Dificuldade de desenvolver planos e projetos integrados e viabilizar investimentos 

conjuntos; 

¶ Vulnerabilidade e instabilidade de políticas metropolitanas de sucesso implantadas, que 

correm o risco de ser destruídas a cada novo governante eleito. 

 

Para agravar esta situação o Governo do Estado de São Paulo promoveu o fechamento da 

Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano (EMPLASA) órgão responsável pela Secretaria 

Executiva do Comitê Executivo, pela organização e coordenação dos trabalhos e do acervo gerado 

durante o desenvolvimento do PDUI. Não se definiu onde ficará o Acervo de 50 anos de 

planejamento metropolitano. 

Na construção de uma cidade sustentável, especial atenção deve ser dada ao transporte público 

coletivo, que deve ter: 

¶ Qualificação do transporte público coletivo, com a existência de alternativa de transporte 

coletivo competitiva com o automóvel e que seja possível usufruir e se apropriar da cidade 

por meio de sua utilização; 

¶ Qualificação do serviço de ônibus, que melhore (i) a disponibilidade do Serviço (Cobertura 

Espacial, Cobertura Temporal e Capacidade), (ii) Facilidade de Uso (Frequência, Rapidez, 
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Regularidade, Pontualidade e Confiabilidade), (iii) Conforto (lotação, facilidade de 

embarque, qualidade e limpeza dos equipamentos) e (iv) Flexibilidade de Utilização (locais 

de acesso, facilidade de integração, disponibilidade de informação, etc.). 

 

O serviço de transporte público por ônibus possui facilidades que valorizam sua utilização em uma 

rede de transporte, principalmente porque não necessita de infraestrutura específica, cobre todo 

o território urbanizado na maioria das cidades brasileiras e cumpre importante papel no 

atendimento das demandas pendulares da hora de pico. Além disso, o Brasil detém a tecnologia 

de toda a cadeia de produção do serviço de ônibus. A análise de vários sistemas de transporte 

público, por sua vez, permite identificar alguns problemas, dentre os quais podem ser destacados: 

¶ Proliferação e sobreposição de serviços nos eixos radiais com destino no centro; 

¶ Ausência de ligações perimetrais, interbairros sobrecarregam ainda mais o centro com 

circulação de passagem; 

¶ Baixa frequência de grande parte dos serviços; 

¶ Indisponibilidade temporal do serviço nos períodos de menor demanda (atendimento 

centrado na demanda); 

¶ Ausência de prioridade para circulação livre dos congestionamentos; 

¶ Falta de controle sobre a velocidade de operação devido aos congestionamentos viários; 

¶ Não dispõe dos atributos fundamentais para conquistar a confiança do usuário: 

- Disponibilidade temporal, frequência, regularidade/pontualidade, rapidez e 

flexibilidade de caminhos. 

Nos horários de maior demanda (picos manhã e tarde) ela é concentrada nos eixos de acesso dos 

principais centros de comércio e serviço, os ônibus são lotados, h§ ñtrens de ônibusò parados nas 

vias e falta capacidade viária. O sistema opera no limite da capacidade viária e a solução demanda 

investimentos para ampliar a capacidade viária, por meio da implantação de BRTs, Corredores de 

Ônibus, Faixas Exclusivas e novas vias. Nos horários de menor demanda (fora pico, madrugada, 

sábado e domingo) a demanda está dispersa, distribuídas nas regiões da cidade, ônibus ñnão 

passaò, demora muito a passar e não dá para confiar nos horários. Falta frequência, regularidade 

e pontualidade e a solução demanda estruturar e organizar o serviço, por meio da troncalização e 

segmentação de linhas, Operação em Rede e Controlar a Operação 
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A imagem da má qualidade dos ônibus não está associada ao seu desempenho nos horários de 

pico, pois todos os modos, inclusive os de alta capacidade, operam lotados e congestionados. 

Operam com a capacidade no limite do seu esgotamento, de forma instável, em sua maioria 

próximos ao nível de serviço E. A imagem de má qualidade está, na verdade, associada 

principalmente à sua performance nos horários e dias de menor demanda. Nestes horários, apesar 

da inexistência da restrição da capacidade viária, a qualidade do serviço de ônibus degrada ao 

invés de melhorar. Os ônibus desaparecem, submetendo os usuários a longos e imprevisíveis 

tempos de espera. Os períodos de menor demanda correspondem a pelo menos 74% das horas 

semanais.  

É nos períodos de menor demanda que devemos investir inicialmente para conquistar a ñimagem 

de excel°nciaò, implantando basicamente medidas organizacionais e de gestão. A proposta 

conceitual pode ser observada na Figura 58. 

Figura 58. Abordagem para qualificar o transporte público 

  

A nova arquitetura para a Rede de Ônibus pressupõe Serviço em Rede, que busca atender 

demandas dispersas, proporcionar maior frequência, racionalidade, flexibilidade, qualidade e 
































































































































































































































